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Ilmo. Sr. 
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Fundação Getúlio Vargas 
Praia de Botafogo, 190 
N e s t a 

Prezado Professor, 

Conforme seu pedido, tomo a liberdade de 
encaminhar-lhe, em anexo, meu estudo sobre "A correção 
monetária na Jurisprudência Brasileira". 

Sem mais, subscrevo-me com eatima e apre-
ço. 

Um abraço 

Imlf. 
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A CO!UU!iCIO MODTlRIA NA JURISPRUObcIA BRASILEIRA 

Arnoldo Wald 

1. A função essencial do direito consiste em 
submeter a economia ã ética, procurando estabelecer a conci.lia -
ção e o equil1brio entre as necessidades materiais e os princ! -
pioa morais, entre o útil e o necessário, de um lado, e o permi­
tido e justo, do outro lado. 

Costuma-se dizer que o direito pretende gar~ 
tir a justiça e a segurança. Completa-se este pensamento afil'lD4!l 
do que a injustiça é, na realidade, a maior causa de insegurança. 

2. A justiça se apresenta sob vários aspectos, 
podando ser comutativa ou distributiva, em ambos os casos ela 
consiste em garantir a cada um o que é seu, não permitindo qual­
quer lesão ao patrimônio de outrém e exigindo de todos um compo~ 
tamento honesto. 

3. Ora, procuraremos evidenciar que a corre -
ção Dl)netária não foi apenas um mecanismo econômico, mas que con!. 
titui um instrumento jurldlco que numa sociedade dominada pela 
inflação atende a um imperativo ético. 

4. No momento em que se discute a respeito 
dos efeitos maleficios da correção, confundindo algumas vezes o 
remédio com a causa, pareceu-me iÍllportante examinar a evolução 
da nossa legislação e especialmente da jurisprudência brasileira 
no sentido de consagrar progressivamente a correção, restringin­
do aos seus justos limites o princIpio nominalista e acatando o 
chamado realisDl) monetário. O nosso direito deu, aliás, ao nomi­
.MU.., o único sentido que poderia ter, ao reconhecer que a sua 
aplicação s6 incide sobre a Dl)eda como meio de pagamento e que 
jamais se pretendeu definir i por lei, o poder aquisitivo da Il108-
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da, ou seja, a sua "função de medida de valor. 

5. Consideramos que a construção jurispruden­
cial em torno da correção monetária constituiu uma válvula de S! 
gurança, um conceito amortecedor do direi to que está qarantindo 
o equilíbrio contratual, a justa indenização dos danos causados 
e a manutenção da justiça em todas as relações jurídicas. ~ 
ras , ou seja, aquelas , cujos efeitos não são instantâneos. 

6. Coloca-se o trabalho reali~ado pelos nos­
sos tribunais na matéria como" uma verdadeira construção jurispr.!! 
dencial da maior relevância social e econômica, assemelhando-se 
ã chamada teoria brasileira do habeas-corpus que garantiu,ampla­
mente, os direitos individuais em nosso país e ensejou a cria­
ção do mandado de segurança. 

7. Se o problema básico da economia brasilei­
ra consiste na inflação Cl), a preocupação dos nossos juristas se 
vem concentrando, nos últimos anos, no .estudo do que se danom! -
nou a "correção monetária" (2). Numa fase em que a moeda perde 
substância em ritmo acelerado, advogados e juizes colaboram com 
o legislador e os administradores para garantir a possibilidade 
de realizar negócios a longo prazo, mediante a revalorização dos 
créditos. 

8. A depreciação monetária criou uma completa 
insegurança jurídica, impedindo a realização de todos os contra­
tos a longo prazo e prejudicando, assim, o próprio desenvolvimen 
to do país. Uma reação se impunha cabendo ã correção monetária 
garantir a estabilidade jurídica tendo, outrossim, incontestável 
justificação moral e econômica. 

9. Por muito tempo, o jurista foi avesso ao 
reconhecimento da oscilação do poder aquisitivo da moeda. Vivia 
num sistema que tinha como centro a moeda presumidamente estável, 
admitindo a perenidade do valor da unidade monetária. Reinava,e~ 
tão, a chamada "ilusão da moeda estável" referida por IRVING FISHER, 
que perdurou até que os fatos se tornassem mais fortes do que o 
millOneísmo do jurista. A aceleração do ritmo da hist6ria, o de -
senvolvimento comercial e tecnológico e os grandés conflitos mua 
diais, fizeram, todavia, da inflação a preocupação constante e a 
ineqável realidade do século XX. 
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10. A inflaçÃo énsejou a criaçÃo de um direito 
novo: o direi to monetário, situado numa zona tangente entre a c!, 
Gcia jurídica e a pesquisa econômica. Assim, o fenômeno monetá­
rio passou a dar um colorido próprio aos diversos ramos de direi 
to. No campo das obrigações, à bilateralidade originlria dos 
contratos transformou-se numa relação triangular, da qual parti­
cipam o credor, o devedor e o Estado, funcionando este como cri~ 
dor do risco decorrente da depreciaçÃo monetária. Osprincípios 
aplicáveis aos juros, ã usura, à "mora e aos contratos internaci2 
nais, passaram, pois, a sofrer importantes modificações no mome!! 
to em que se abandonou a tradicional convicção dá imutabilidade 
do poder aquisitivo da moeda. 

11. A moeda sempre preencheu duas funções bási 
cas lembradas pelos economistas. Era medida de valor e meio de 
pagaaento. COntinuando a ser meio de pagamento, em virtude das 
normas existentes sobre o curso legal, o curso forçado e a inco!! 
vers1bilidade, a moeda foi, todavia, perdendo a sua função de d~ 
nominador comum de valores, surgindo, assim, uma dissociaçÃo en­
tre as suas duas finalidades. O nominalismo ferrenho teve que 
ser abandonado e o jurista se convenceu de que, através dos tem­
pos, a moeda sofria variações, nÃo mais podendo ser a ponte sóli 
da entre o passado, o presente e"o futuro, na conceituação de 
KBYNES. 

12. Já MONTESQUIEU afirmara que nada deve ser 
tão isento de variações do que aquilo que é a medida de todas 
as coisas. Ora, diante dos fatos, o jurista teve que construir 
soluções adequadas para permitir que o direito funcionasse den­
tro de um clima de justiça. Surgiu, assim, a correçio monetária, 
como válvula de segurança, a fim de garantir a comutatividade nos 
contratos e permitir a projeção, no futuro, dos mais variados ne 
gÕcios jurídicos. 

13. A correção monetária, ou correção do valor 
monetário, também denominada revalorizaçÃo dQs créditos e aplic~ 
çio da cláusula de escala, é o resultado das variadas técnicas 
utilizadas pelo jurista, pelo magistrado ou pelo legislador, pa­
ra adaptar as dIvidas às suas verdadeiras finalidades, diante de 
modificações circunstanciais que impossibilitam o funcionamento 
da moeda como medida de valor. Mantendo-se a unidade monetária 



como meio de pagamento, recorre-8~ a outros elementos como indi­
oes para reajustar o valor dos créditos. 

14. Paulatinamente, o direito foi criando no­
vas unidades de conta, como a ORTN e a UPC, para permitir as CO!! 

tratações a médio e longo prazo. Diante dessa situação e em vir­
tude da omissão do legislador, coube aos tribunais decidir, em 
numerosas hipóteses, se devia ou nio ser abandonado o nominalis­
mo para que passasse a prevalecer, no· superior interesse da Jus­
tiça e da própria sociedade, o realismo monetário , atendendo-se às 
variações do poder aquisitivo da moeda. 

15. A correção monetária constitui um conjunto 
de medidas introduzidas no dominio das relações econômicas em nos 
so pais, com a finalidade de encontrar uma fórmula de conveniên­
cia do mercado com a inflação. Essa revalorização dos créditos , 
determinada por várias dezenas de diplomas legais(3) e pela ju­
risprudência, foi considerada como um dos elementos do "milagre 
brasileiro". Alguns economistas chegaram a afirmar que ela repre 
sentava um know how especifico digno de ser exportado (4) que: 
aliás, foi estudado em numerosos trabalhos nacionais(5) e estran 
geiros(6) e inspirou a recente legislação argentina na matéria<'>. 

l~. Não há dúvida que um dos graves problemas 
que têm entravado o bom funcionamento da justiça decorre da au­
sência de normas legaiS adequadas para garantir o credor contra 
os efeitos da depreciação da moeda. Assim, numa época em que os 
juros anuais cobrados pelos bancos alcançam e algumas vezes ul­
trapassam cerca de 50% ao ano, o que se explica com uma inflação 
superior a 40%, o devedor moroso somente está sujeito nos proce~ 
sos judiciais ao pagamento de juros de 6% ao ano, na falta de 
conversão das partes, e ao teto de 12%, no caso de existir cláu­
sula contratual sobre a matéria. Assim sendo, aguardar o momento 
da execução da sentença judicial para parar os deus débitos tor­
nou-se uma forma de enriquecimento causa, para o réu, e de empo­
brecimento, para o credor, ensejando, outrossim, a multiplicação 
dos feitos na Justiça, pois ao devedor, não mais interessa obter 
a vitória na causa, mas simplesmente ganhar tempo, para pagar o 
que deve em moeda depreciada(S). 

17. A proliferação dos efeitos leva, por sua 
vez, ao congestionamento da Justiça, criando-se 'um circulo vici2 
so dentro do qual a multiplicação dos processos torna os julga­
mentos cada. vez mais lentos e e8.a própria demora encoraja os d~ 
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vedores a recorrerem ao Poder Judiciário para se beneficiarem~ 
efeitos de uma legislação cuja premissa básica foi a estabilida­
de do poder aquisitivo da moeda. 

18. O reconhecimento da existência dessa situ~ 
ção não é fato recente e, já em 1975, no Diagnóstico, que elabo­
rou sobre a nossa Justiça, o Supremo Tribunal Federal salientou 
que se impunha a generalização da correção monetária para evitar 
~letora de processos e impedir que o demandante vencedor obte -
nha "reparação incompleta e desvaliosa, pela in~ispensãvel demo­
ra da demanda, com benefício do litigante sem razão". E conclui 
a nossa mais alta Corte que "essa evidente falha na aplicação da 
Justiça cumpre ser prontamente eliminada". 

19. Os efeitos benêficos da aplicação da corr~ 
ção monetária em relação ao descongestionamento da Justiça já f~ 
ram, aliá~, comprovados quando a lei federal determinou a inci -
dência dos Indices de revalorização no caso de mora no pagamento 
dos débitos fiscais. Pouto tempo após o advento da Lei n9 4.357, 
de 16.7.1964, que deterndnou a correção dos tributos que não ti­
nham sido pagos oportunamente, as Varas da Fazenda de todoopa!s 
verificaram uma ampla diminuição do seu movimento, sendo incon­
testável que o mencionado diploma legal e a legislação estadual 
que mandou aplicar os seus princípios na área local funcionaram 
como grandes catalizadores da pontualidade tributária dos contri 
buintes. 

20. Não há dúvida que algumas leis especiais 
como as referentes aos débitos fiscais, i locação, à desapropri~ 
çio e às vendas de imóveis dentro do sistema financeiro habita -
cional resolveram as dificuldades existentes em campos especIfi­
cos, deixando, todavia, as demais relações jurídicas na dependê~ 
cla de construções jurisprudenciais que, por mais corajosas que 
possam ser, defluem sempre de uma elaboração lenta e continua. 
Efetivamente, elas decorrem da sedimentação das teses jurídicas 
consolidadas pela reiteração dos julgamentos no mesmo sentido e 
da criação de um consenso que acabou surgindo para consaqrar,pr~ 
gressivamente, a tese vitoriosa da revalorização dos créditos.em 
áreas sempre mais extensas. 

21. Na realidade,. tornou-se necessário fazer 
com que a sensibilidade dos magistrados e o seu senso de Justiça 
permitissem que fosse superada a tradição nominalista da qual es 
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tavam impregnados e o mito da estabilidade monetária que ainda 
dominava a nossa sociedade. ASsim, não foi possível encontrar,de 
imediato, uma soluçÃo geral para todos os casos, que somente o 
Poder Legislativo poderia apresentar, preferindo o Supremo Tribu 
nal Federal, na sua alta sabedoria, decompor, cartesianamente, o 
problema em vários momentos, dando, sucessivamente, soluções ade 
quadas para as várias situações que podiam ocorrer. 

22. Efetivamente, os tribunais foram admitindo 
a correção nos casos em que a injustiça apareci~ de modo mais o~ 
tensivo, como os de alimentos, de expropriaçÃo e de responsabil.! 
dade civil por danos pessoais. Algumas vezes, foram feitas dis­
tinções cujos fundamentos jurídicos poderiam parecer discutíveis, 
mas que correspondiam ao senso de justiça dos magistrados. Foram 
essas distinções que permitiram a evolução gradativa da nossa j~ 
risprudência, funcionando como verdadeiras "válvulas de seguran­
ça" ou "amortecedores" de uma legislaçÃO que nÃo previa a infla­
ção. 

23. Assim, inicialmente, os julgados não quis! 
ram enfrentar o problema do nominalismo, recusando-se a reconhe­
cer que inexistia no sistema legislativo brasileiro, qualquer 
norma legal que impedisse as autoridades judiciárias e as partes 
de atenderem às variações do custo de vida e de corrigir as dis­
torções conseqÜentes. Entendeu a Suprema Corte que as injustiças 
decorrentes dessas situações deviam ser objeto de legislação pr2 
pria, nÃo cabendo ao Poder Judiciário substituir-se, na matéria, 
ao legislativo. Em várias ocasiões, eminentes ministros da nos­
sa mais Corte se revoltaram contra a ausência de normas adequa -
das sobre a correção monetária, convocando o legislador para que 
atendesse às necessidades reais do país e da Justiça (9) • 

24. As situações de uma injustiça mais chocan­
te mereceram soluções inspiradas em princ!pios próprios a cada 
um dos institutos. No tocante aos alimentos, atendeu-se à possi­
bilidade de revisão já prevista tradicionalmente pela legislação, 
considerando-se a inflação como uma causa justificativa de aume~ 
to das necessidades do alimentando. Nos casos de responsabilidade 
civil, admitiu-se, inicialmente, o deslocamento do momento da a­
valiação dos danos, que passou do dia do evento 'para o da per! -
cia ou o da própria sentença e que o Supremo Tribunal Federal 
considerou não ser contrária à lei (10) • 

a 
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25. Com referência aos danos pessoais, a juris­
prudência invocou o" art.1537 do CÓdigo Civil para admitir que a 
pensão decorrente de ato ilicito tinha caráter alimentar, consti 
tuindo, pois, uma divida de valor e, conseqGentemente, o Supremo 
Tribunal Federal passou a confirmar as decisões que atribuiam à 
vItima uma pensão móvel e cujo valor evoluia com o salário m!ni-
mo. 

26. Em relação à responsabilidade por danos pe~ 
soais, a evolução da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
foi, pois, a seguinte: 

a) até 1958, predomina a avaliação do dano na 
data do evento; 

b) de 1958 a 1963, o Supremo Tribunal Federal 
considera razoável a interpretação dos tribunais locais que adm! 
tem a data da avaliação do dano na data da sentença ou do acór -
dão (Súmula n9 314) e tolera a pensão móvel; 

c) a partir de 1963, robustece-se a orientação 
no sentido de impor a pensão móvel, que deve ajustar-se às vari~ 
ções do salário minimo, tornando-se a matéria mansa e pacifica 
no plenário, em 1966, com a elaboração da Súmula n9 490. 

27. No tocante às desapropriações, a posição do 
m1nante, até 1963, foi no sentido de não admitir a correção mone 
tária, prevalecendo a tese da Súmula n9 416 de acordo com a qual: 

"Pela demora no pagamento do preço da de­
sapropriação, não cabe indenização comple 
mentar." 

28. Em 1965, a correção monetária da indenização 
expropriatória foi determinada pela Lei n9 4686, de 21.6.1965, 
cu"j a inconstitucionalidade foi suscitada em vão (11). Para evitar 

certos efeitos pretéritos da mencionada lei, que poderiam ser d~ 
sastrosos para a União Federal, foi aprovada a Lei 5670 de 1971, 
cuja constitucionalidade o Supremo Tribunal Federal reconheceu 
em excelente acórdão que honra a magistratura brasileirq$, pelos 

; 
argumentos que foram apresentados por ambas as correntes, numa 
votação que determinou com seis votos a favor da constitucional! 
dade e quatro contra. Na ocasião, os Ministros Luiz Gal1otti" e 

c 
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Aliomar Baleeiro defendera a necessidade de ser mantida a cons­
trução já realizada pelo Supremo T~ibunal Federal no sentido de 
fazer incidir a correção desde a avaliação, enquanto o Ministro 
Bilac Pinto invocou, além dos argumentos juridicos, outros de 
caráter politico e econômico para reconhecer a constitucionali­
dade da Lei n9 5670, que, aliás, fora brilhantemente defendida 

. pelo então Procurador Geral da República e hoje Ministro Xavier 
de Albuquerque (12) • 

29. A decisão então proferida pelo Supremo Tr! 

bunal Federal teve grande influência nos dez anos seguintes, d~ 
rante os quais predominou o princIpio da reserva legal, de acoE 
do com o qual a correção monetária só é admissIvel quando lega! 
mente prevista. Na realidade, a regra foi aos poucos sendo com­
plementada. Reconheceram os acórdãos a validade da correção mo­
netária convencional sempre que não fosse expressamente vedada 
por lei de ordem pública e, conseqüentemente, diversas decisões 
consagraram a validade da correção nas vendas e promessas de 
venda de imóveis, mesmo quando não enquadradas no sistema do 
BNH(13). Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal foi,aos po~ 
cos, admitindo a teoria das dividas de valor, considerando que 
elas estariam sujeitas ao reajustamento de acordo com as varia­
ções do poder aquisitivo da moeda, pois nelas se dev~a não um 
quantum determinado, mas sim um guid. Podemos afirmar que,em 
1974, o Supremo Tribunal Federal tinha firmado a sua posição no 

tocante ã correção monetária considerando-se válida: 

a) quando legalmente prevista; 
-b) quando decorrente de acordo das partes, nao 

havendo lei impeditiva; 

c) quando aplicada nas dIvidas de valores, só 
incidindo na indenização de danos pessoais. 

Embora existissem alguns acórdãos isolados que 
discrepavam do critério acima fixado, era ele que inspirava o 
Tribunal Pleno e ambas as turmas, ressalvando-se, tão somente,a 
possibilidade de ser admitida a correção em casos cujas circun~ 
tâncias especificas pudessem justificar um tratamento diferente. 

30. Ainda em 1974, julgandO os Embargos do RE 
n9 75.504, o saudoso Ministro Aliomar Baleeiro salientou a ne -
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cessidade da construção jurisprudencial do Supremo Tribunal Fe­
detal no tocante a correção monetária nos seguintes termos: 

"Por outro lado, numa época em que a in­
flação não é mais a endemia do Brasil e dos po 
vos mal desenvolvidos com surtos epidêmicos e 
breves nas nações maduras feridas pela guerra­
a correção monetária passou a ser um imperativo 
ético e jurIdico, que o legislador, a jurispr~ 
dência e a doutrina cumprem a passos largos." 

-A preocupaçao dos economistas e juristas em 
torno dos problemas teóricos e práticos suscitados pela indexa­
ção ou pela correção da moeda, mostra-se bem intensa nos últi -
mos 20 anos, quando ainda se não generalizava no mundo o impac­
to inflacionário com a polltica árabe do petróleo neste momento. 
Reporto-me aos ensaios de D.JAMES, HAMEL (que fez conferências 
no Rio), JUGLART e H. VIAUX (este sobre o Direito Comparado) na 
Revue !conomique (Paris, março de 1955, págs.16l a 221). Ou os 
trabalhos de E. L. BACH, J. BAWRE, A. DECOCQ, J. P • DOUCET, M. CEN 
GREL e O. RUHNMUNCH, reunidos pelo Prof. PAUL DURAND sob o trt~ 
lo "Inf1uence de la Dépréciation Monétaire sur la vie juridigue 
privêe" (Paris, 1961). 

Aliás, no Brasil, há mais de 15 anos, ocupa-se 
com o problema o Prof. ARNOLDO WALD em monografias e artigos. 

Contra o mito clássico do nominalismo e de es­
tabilidade do dinheiro nas leis, há muito considera-se autônomo 
um ramo jurldico, o Direito Monetário, de que é obra das mais 
primas a de ARTHUR NUSSBAUM, "Derecho monetário nacional e in -
ternacional" (trad. esp.,Buenos Aires, 1954). 

O Supremo Tribunal, ainda que um tanto tlmido, 
data vênia, vem construindo pretoriamente uma revisão de concei 
tos, para remediar a lentidão do legislador, que, por enquanto, 
só trouxe soluções parciais e discriminatórias, agravando o mal 
pelas desigualdades reinantes1 uns recebem a correção, outros 
são espoliados pelo mais desenvolto 10cupletamento indébito. 

Lembro as dúzias de acórdãos sobre a correção 
monetária na impropriamente chamada "desapropriação indireta"., 
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consociação de reivindicatória convertida em ação de perdas e 
danos, igualmente, os muitos julgados em indenização de atos i-
1Icitos. 

Alguns passos decisivos no aperfeiçoamento 
pretoriano de nosso Direito, nesse campo, foram dados por acór­
dãos inesquecíveis, como, por exemplo, o de LUIZ GALLOTTI, de 
18.3.74 da 1a.Turma, unânime, no Recurso Extraordinário 77803 , 
em que a correção foi concedida na devolução de preço por unid~ 
de de venda de imóvel de área inferior ao módulo legal. Outro 
de igual avanço, de ADAUCTO LOCIO CARDOSO, da 2a. Turma, unânime, 
de 18.6.68, no Recurso Extraordinário 64.122, ~, 47/500, caso 
de correção admitida em rescisão de contrato de compra-e-venda 
pe la culpa do vendedor. 

Esses e outros julgados mostram que, ao invés 
de divergir, o venerando acórdão embargado segue as tendências 
do pensamento do Supremo Tribunal na solução do dificultoso pr2 
blema. E não percamos de vista que estamos diante dum caso de 
indenização por atos criminosos dos órgãos jurídiCOS da empresa 
embarqante. 

Afinal, o Supremo de 1974 é aquele mesmo que 
CAMPOS SALLES modelou no Decreto 848, de 11.10.1890, à imaqem 
da Corte Suprenn.. dos Estados Unidos com as mesmas funções de 
freio e também de acelerador do Poder Legislativo. E desse Au -
gusto Tribunal americano MARTIN SHAPlRO escreveu que, entre as 
suas tarefas, tem a de cientista político, legislador trabalhi! 
ta, elaborador de diretrizes políticas (po1icy-maker) e econo -
mista ("Law and Politics in the Supreme Court. New approaches 
to po1itlcal jurisprudence", N.Y., 1964). 

Em nenhum outro assunto atual, pois, é mais 
urgente a ação construtora do Supremo do que nessa da correção 
monetária, sem a qual o cumprimento das obrigações se degrada 
numa irrisão". 

31. O apelo do Ministro ALIOMAR BALEEIRO nao 
foi em vão. As razões econômicas e po1Iticas que, em outra fase, 
fizeram com que a mais alta Corte considerasse não poder atribuir 
a correção monetária, sem lei prévia que a autorizasse, estavam 
desaparecendo. O paIs tinha que conviver com a inflação e a·cor 
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reção monetária deixara de ser um privilégio atribuído aos cré­
ditos fiscais para transformar-se numa técnica generalizada de 
adequada distribuição da Justiça. O próprio sistema legislativo 
tinha multiplicado as hipóteses de sua aplicação e os particul~ 
res, incentivos a utilizá-la, passaram a cónvencionar a sua in­
cidência nos contratos. A doutrina tinha desenvolvido, entre 
louvores e críticas, a teoria das dIvidas de valor. Com o deco~ 
rer do tempo sentiu-se a necessidade de uma gradativa sistemati 
zação do direito monetário e já se disse que essa é a maior di­
ficuldade existente no tocante à correção monetária (14) • Dian­
te do desafio, o Supremo Tribunal Federal deu Um primeiro passo, 
a fim de superar a distinção que tinha estabelecido a indeniza­
ção dos danos pessoais e dos danos materiais. Já existia, aliás, 
um consenso no sentido de não mais se justificar a diferença de 
regimes legais que não tinha fundamento lógico ou sistemático , 
baseando-se, tão somente, ,em razões históricas e numa opção va­
lorativa, de acordo com a qual a jurisprudência entendeu não p~ 
der negar a revalorizaçÃo às indenizações dos danos pessoais a~ 
sim1lando-as às pensões alimentares (15) • Por outro lado, a ex­
tensÃo da correção monetária às desapropriações indiretas fez 
com que não houvesse mais justificativa para dar tratamento di~ 
tinto aos casos de responsabilidade civil e de desapropriação 
indireta, tanto mais que, em certas hipóteses, a situação de fa 
to existente poderia ensejar a aplicação de qualquer um dos dois 
regimes (16) • 

32. O diagnóstico do Supremo Tribunal Federal 
constituiu mais um apelo ao legislador, que não respondeu ã co~ 
vocaçÃo do Poder Judiciário. Aos poucos os votos vencidos da roi 

noria passaram a constituir os votos majoritários e a correção 
dos danos materiais foi sendo admitida em algumas decisões, le­
vando o problema ao Plenário para uma tomada de posição defini­
da da mais alta Corte. 

33. Essa situação ensejou, em 197~, o julga -
mento, pelo Tribunal Pleno, do Recurso Extraordinário n9 79663-

SP, que demorou sete meses, em virtude de sucessivos pedidos de 
vista, revelando o esforço dos vários Ministros para chegarem a 
um denominador comum. No referido julgamento, cujo acórdão foi 
publicado na ~ 79/515, a quase totalidade dos Ministros ado­
tou a tese na correção monetária contra um único voto. O rela -.. 
tor, Ministro ALIOMAR BALEEIRO, afirmou que: "Negar a correçao 
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no caso é permitir o locupletamento indébito do recorrente, c 
que fará tremer os ossos de pompônio se ainda existem". Após o 
levantamento da jurisprudência anterior do Excelso pretório,co~ 
cluiu que só havia res~ência em matéria contratual, embora t~ 
bém existissem acórdãos que tinham concedido a correção no caso 
de rescisão de contratos. O Ministro RODRIGt?ES ALCKMIN que fora, 
desde a época em que pertencia ao Tribunal de são Paulo,um gr~ 
de defensor da correção monetária, afirmou que a ausência da 
correção era uma das causas da doença social que constituiu a 
litigiosidade, concluindo ainda que "o processo não pode servir 

- - "(17) para beneficiar a quem nao tem razao • O Ministro CORDEIRO 
GUERRA reconheceu. que inexistia motivo para dar tratamento dis­
tinto aos danos materiais e aos danos pessoais. O Ministro XA­
VIER DE ALBUQUERQUE reconsiderou a sua posição anterior atende~ 
do "ã realidade imperante no paIs". O Ministro THOMPSON FLORES 
também aderiu à tese vitoriosa, embora não se convencesse do c~ 
b1mento da distinção entre dividas de dinheiro e de valor. Foi 
importante, no caso, a consenso quanto às conclusões, embora di 
ferente os fundamentos das decisões dos julgadores. O acordo se 
realizou em torno de duas idéias básicas: a artificialidade da 
dualidade de regimes estabelecidos anteriormente para os danos 
pessoais (com correção) e os materiais (sem correção) e, por o~ 
tro lado, a imoralidade do enriquecimento do devedor que se a­
proveita da demora do processo para dele obter vantagem. Reco -
nheceu-se, pois, que a correção correspondia a um "princIpio é­
tico", como bem salientara o Ministro RODRIGUES ALCKMIN (l8) • 

34. O acórdão serviu de base para a Súmula n9 
562, e, na realidade, afastou o argumento anteriormente domin~ 
te na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal de acordo com 
o qual nÃo podia haver correçÃo monetária sem lei, ou seja, o 
princIpio da reserva legal (19) • A correção passou a incidir, a 
fim de permitir arestitutio in integrum e impedir o locupleta­
mento indevido, pOis, é a própria Lei que determina o pleno re~ 
sarcimento dos danos e que não admite o enriquecimento injusto 
decorrente da demora do processo. 

A decisão foi baseada nos princípios gerais 
e, embora se refira ao ato illcito, abriu um caminho amplo para 
a incidência da correção nos casos de responsabilidade contra -
tual, pois até a teoria da boa-fé e a da lealdade fundada no art. 
242 do Código Civil Alemão (BGB) foi invocada adequada e oportu 
namente. 



35. Posteriormente, vários acórdãos do Supre­
mo Tribunal Federal mandaram aplicar 'a correção em casos típi -
cos de resPonsabilidade, referindo-se ao "ato ilIcito contratu­
al" (20) • 

36. E algumas decisões recentes já vi'slumbra­
mos a possibilidade do Supremo Tribunal Federal admitir a cor~ 
ção monetária não só das dIvidas de valor, mas também das dívi 
das de dinheiro, desde que tenha havido mora. Na realidade, com 
a impontualidade ou inadimplemento do devedor, a obrigação se 
transforma em responsabilidade e, conseqdentemente, o ilIei to 
contratual importa em transformar o débito de dinheiro em.dIvi­
da de valor, justificando a correção monetária. Neste sentido , 
o não pagamento oportuno de cheques irregularmente emitidOs jU! 
tifica a incidência da correção monetária como bem salientou um 
acórdÃo da Segunda Turma, do qual foi relator o Ministro CORDEl 
AO GUlRRA, que enfatizou tratar-se, no caso, de indenização ci­
vil decorrente de culpa, impondo-se a atualização da indeniza -
ção sob pena de frustrar-se a sua finalidade (2l) • 

37. Por outro lado, a pr6pria analogia foi iE 
vocada pelo Supremo Tribunal Federal para aplicar a correção em 
favor daqueles que obtinham a devolução de débitos fiscais in­
devidamente pagos (22) • 

38. No caso de atraso de pagamento da indeni­
zação expropriat6ria, entendeu a mais alta Corte que a correção 
era devida até o efetivo pagamento, procedendo-se à atualização 
do cálculo, ainda por mais de uma vez, se necessirio(23) • 

39. Como ViIOOS, o Supremo Tribunal Federal S!! 
perou as divergências existentes em seu seio quanto à aplicação 
da correção monetária e realizou um trabalho construtivo de qr~ 
de importância para a nação e para a própria Justiça. Efetiva -
mente, em virtude de sucessivas decisões, que sempre foram pre­
cedidas de amplo debate,fir.mou-se, de modo manso e pacIfico, a 
jurisprudência nos termos seguintes: 

a) podem as partes livremnte conven -
cionar a correção monetária desde que não .exista vedação expre! 
sa por norma de ordem pública, I 

b) a correção monetária não 8e conf~-_. I 
de com 08 juros, pois ela é a atualização da :rópria dIv1da(23~ 
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c) em todos os casos de responsabilid~ 
de'civ1l cabe a correção monetária. Embora a Súmula n9 562 só 
se refira aos danos materiais causados por atos ilícitos, o en­
tendimento do Supremo abrange, atualmente, qualquer tipo de da­
no causado, tanto nas hipóteses de responsabilidade delitual,e! 
tracontratual ou aquiliana, como nos casos de responsabilidade 
contratual; 

d) nas desapropriações, o atraso culPQ 
so da administração no pagamento da indenização devida justifica 
a correção monetária, não obstante o disposto na Súmula n9 416; 

e) a correção deve incidir até o efet! 
vo pagamento do débito ou da indenização (Súmula n9 561); 

f) admite-se a correção monetária em 
virtude de aplicação analógica da lei, não se exigindo, pois, 
lei expressa para que a correçao possa incidir. 

40. Verificamos, pois, que uma fase importan­
te de cristalização e sistematização da jurisprudência foi con­
cluída quando o Supremo Tribunal Federal introduziu, entre as 
suas Súmulas, as de N9 596, excluindo a incidência da lei de u­
sura em relação às instituições financeiras, n9 562, mandando 
corrigir a indenização por danos materiais decorrentes de atos 
ilícitos e n9 561, consagrando a possibilidade de ocorrência de 
várias correções sucessivas na indenização decorrentes de expr~ 
priações, no caso de mora do expropriante. 

41. ! preciso salientar, outrossim, que mais 
um passo está sendo realizado, já agora, no sentido de aplicar 
a correção monetária nas próprias dívidas de dinheiro, desde que 
se tenha configurado a mora do devedor. De fato, se toda lesão 
de direito deve ser reparada integralmente, mediante-a restaur~ 
ção do credor ao status quo ante, ou seja, na situaçã9 em que 
se encontraria a obrigação tivesse sido cumprida antecipadamen­
te, impãe-se a correção em-todos os casos de mora, pouco impor­
tando a natureza da divida (de dinheiro ou de valor) ou a sua 
origem contratual ou extracontratual. !, tão somente, com essa 
incidência que a distribuição da justiça atenderá aos princípios 
morais, que devem imperar na sociedade, evitando-se que o crime 
e a morosidade possam enriquecer o devedor impontual. 
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42. Na realidade, os argumentos que levaram ·s.!! 
ce88ivamente o Excelso Pretório a admitir o reajustamento da i~ 
denização dos danos pessoais e, mais recentemente, materiais, 
também justificam a correção monetária das dIvidas de dinheiro 
DO caso de mora ou de inadimplemento. Efetivamente, quer a dIvi 
da aeja de dinheiro ou de valor, quer o seu fundamento seja o 
contrato, a lei ou a prática do ato ilícito, em todos os casos, 
não· se pode transformar o processo numa fonte de enriquecimento 
ilícito do devedor em detrimento do credor, sendo o mesmo o i~ 
perative legal e ético que deve ser aplicado. 

43. A generalização dessa tesa, que ~. encon­
trava implIcita em alguns acórdãos, mas que, sj ilqor3; está se~ 
do conaagrada,em termos claros e inequlvocos, pel~.s de~ls'ões 
maia recentes, constitui um importante fator para o doscongestio 

. -
namento e a rapidificaçÃo da nossa Justiça. 

44. Evidencia-se que podemos considerar ,atual 
mente, em virtude da evoluçÃo jurisprudencial liderada pe.lo Su­
premo Tribunal Federal, a incidência da correção monetária como 
conseqaência necessária do princípio geral do direito que visa 
a assegurar ao credor o recebimento integral do débito e ao le­
sado a indenizaçÃo cabal, ou s.eja, a ·restitutio in integram. Já 
o C6digo Civil assegura ao credor da dívida em moeda estrangei­
ra o pagamento de acordo com o câmbio que lhe for mais favorá -
vel, na hipótese de mora do devedor (art.947), devendo prevale­
cer, no caso de fato ilícito, o valor mais favorável ao lesado 
(art.948). A mesma regra se aplica ao credor em moeda nacional, 
quando varia o seu poder aquisitivo, cabendo ao devedor garan­
tir ao credor o poder aquisitivo, que constituiu o objeto do 

débi to na data do seu vencimento. A aplicaçÃo das OR'l'N' a· tem e,! 
sa finalidade de revalorizaçÃo. 

45. Pode parecer estranho o c~nho aeguido 
pelo mais alto Tribunal para chegar ã sua posiçÃO atual e apa -
rentemente algumas crIticas poderiam ser feitas às distinções 
formuladas nas várias fases da evolução jurisprudencial que ac~ 
bamos de analisar. !, todavia, preciso co~reender que ~rei­
to, como a matemática, é uma linguagem cômoda, para utilizarmos 
a feliz definição de HENRI POINCAR!. ! pos.!v~l discutir ,em te­
ae, a validade e oportunidade da dualidade de regimes legais a­
dotados para os danos pessoais e materiais ,para as dIvida •. de 
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valor e as de dinheiro, mas ela correspondeu, na época, ao jus­
to equil!brio dos interesses em jogo. Se em 1971, o Tribunal re 

~ - i i - t- i (!4) sistia as pressoes dos que quer am mpor a correçao mone ar a , 
é essa mesma coragem c!vica que levou a mais alta Corte, três 
anos depois, liderada pelos Ministros ALIOMAR BALEEIRO e RODRI­
GUES ALCKMIN e com o apoio dos demais ministros, a aceitar a 
correçÃo monetária, como única forma pass!val de manter a justi 
ça comutativa e permitir o conv!vio relativamente harmonioso 
da economia nacional com a inflaçÃo. Nos debates do Tribunal n2 
ta-ae a evolução que vai sendo realizada e em virtude da qual 
os votos vencidos se transformam, paulatinamente, mediante uma 
pregação continua, em votos vencedores. Mesmo nos palses anglo­
sAXÕes, o princlpiostare decisis deixou hoje de ser r!gido, 
pois só a flexibilidade permite a boa distribuição da Justiça • 
Na nossa Corte Suprema, a jurisprudência sobre a correção mone­
tária constitui um verdadeiro exemplo da busca pelos magistra -
dos do ideal de justiça e do adequado equillbrio dos interesses 
em conflito. 

46. Enquanto os poderes Legislativo e Execut! 
vo deram soluções aos problemas surgidos em virtude da inflaçÃo, 
em alguns setores especlficos da nossa vida econômica coube ao 
Poder Judiciário e, em particular, ao Supremo Tribunal Federal, 
numa evolução que acaba de terminar, sistematizar eficientemen­
te as técnicas indispensáveis à manutenção da vida econômica do 
paIs e à adequada distribuição da Justiça. 

Já é, por outro lado, hora de transformar em 
texto legal o que foi resultado de paciente trabalho jurispru -
dencia1. 

47. O Governo Federal tem afirmado, por di ve!, 
sas vezes, a sua intenção de garantir a correção monetária aos 
credores das entidades de direito públiCO. Ao invés de medidas 
casuísticas, impõe-se, no caso, uma norma geral que faça inci -
dir a revalorização dos créditos em todas as hipóteses de mora, 
transformando em direito de todos o que hoje, ex vi leqis,cons­
titui o privilégio de alguns. Essa generalizaçÃo já consta nas 
Emendas que foram apresentadas ao projeto do Código Civi1,e, e! 
pecialmente, na de n9 317 do Deputado José Bonifácio Neto e nÃo 
de n9 321 e 327 do Deputado Daso Coimbra, todas aceitas pelo Re 
1ator da matéria, Deputado Raymundo Diniz, dando-se, assim, .no­
va redaçÃo aos artigos 313, 314 e 315 do Projeto. 
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48. Em virtude das mencionadas Emendas, os a~ 
tig08 do novo Código determinam que os débitos passam a sofrer 
correçÃo IOOnetãria a partir do seu venciment.o (Emenda n9 317r(25) , 

aplicandd-se a correção monetária, quer nas dívidas de valor, 
quer nas dividas de dinheiro, e sendo licit.o convencionar o au­
mento de prest.ações sucessivas (Emenda n9 321) (26), permit.indo­
se, ainda, ao juiz rever prestações futuras de acordo com a de! 
valorizaçÃo da lOOeda, quando ocorrer desproporçÃo manifesta en­
tre o valor da prestação no momento em que foi convencionada e 
o do dia da execução (Emenda n9 327) (27) • 

cere -raçao 

49, são esses os principios que devem prevale 
que, para ser consagrados, não precisam aguardar a elabo­
do novo Código Civil. Só assim desaparecerá o prêmio que 

a legislaçÃo vigente atribui, in~onsciente e involuntariamente, 
ao devedor IOOroso e um passo importante terá sido dado em favor 
da eficiência da Reforma JUdiciária, da estabilidade e da segu­
rança nas relações juridicas e da própria IOOralidade na vida 8! 
presarial. Cabe, pois, agora, ao legislador transformar, em lei, 
o que é, hoje, importante conquista jurisprudencial. 
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NOTAS DE RODAP! 

O Ministro Vitor Nunes Leal fez um levantamento de mais 
de 50 diplomas legislativos existentes até 1970 que 
transcrevemos em Arnoldo Wald, Estudos e Pareceres,la. 
série, são Paulo, Revista dos TrIbunaIs, 1972, pâg.79. 

Roberto Campos, prefácio à obra correyão Monetária, de 
Mário Henrique Simonsen, Julian êhace e Arnoldo Wald , 
Apec, 1970, pág.ll. 

Além da monografia referida na nota anterior, consulte­
se Paulo Barbosa de Campos Filho, Obrigações de Pagamen­
to em dinheiro, Rio, S.Paulo, Editora ~urldlca e UnI ver 
sltârla Ltda., 1971, o Boletim n9 12, de novembro de 
1975, da Associação dos Magistrados Brasileiros no qual 
constam os trabalhos do simpósio sobre a "A decisão ju­
dicial e a infla1ão monetária"; Paulo de Araüjo Lima, 
iA corre ao mone ârIa sob a ers ectiva urldica, Rio , 
Borso , , e Ga etiO Lacer a, Corraçao monetaria e 
discriXão dos tribunais, publicação da Prefel~ura Muni­
cipal e Passo Fundo, 190, assim como os pareceres do 
Ministro Vitor Nunes Leal, do Embaixador Pontes de Mi­
randa e do Dr. João de Oliveira Filho, que constam no 
memorial apresentado no RE n9 71.634. Sobre aspectos as 
peclficos, v.ainda Eugenio R.Haddock Lobo e Francisco -
Costa Netto, Correção monetária trabalhista, Rio, Edi­
ções Trabalhistas, 1967; Bernardo Ribeiro de Moraes e 
Ives Gandra da Silva Martins, A corre ão monetária de 
débitos fiscais erante o ordenamento ur ioo, Sao Pau 
o, E tora Rese a Tr utaria, , e E son de Carva= 

lho, A inconstitucionalidade da correção monetária de 
débitos fIscaIs, Sao Paulo, ITN Editora, 1977. 

Philippe Auberger, Le modêle brésilien de lutte contra 
l'inflation (1964-1973), Paris, La documentatlon fran -
çalse, 1973; George Lefece, Monetary Correctlon &nd Mor­
tIa!e Lendintbin Brazi1, Stanfor Law Revlvew 21, 106 
( 9 8) e ReI Rosenn, Adaptation of the Brazilian Inco­
me Tax to Inflation, na mesma revista, vol.2i, pâg.58. 

Gurfinkerl de Wandy, Depreciação monetária - Revaluación 
de deudas dinararias, B:nres, Depalma, 1976, pas s 1m .• 

Tullio Ascarelli considera que constitui um problema ju 
rldico fundamental saber se é o credor ou o devedor que 
deve arcar com os riscos da depreciação monetária (Studi 
ggiridici sulla moneta, Milão, Dott.A.Giuffri ed.,l952, 
pag.X e XI). 

Assim, ainda em 1964, o Ministro Vitor Nunes Leal,ao jul 
gar os embargos à decisão proferida no RE n9 51.670 a-­
firmou que: tiO que é preciso é que o legislador estabe­
leça um critério prático e justo que poderá ser eventu­
a!mente o da correção monetária. Na ausência de legisl! 
çao que venha a corrigir tais injustiças, rejeito os em 
bargos". (RTJ, 32/484). No mesmo sentido, dez anoa de­
pois, em 1974, o Ministro xavier de Albuquerque, refe -
rindo-se à correção monetária da indenização por danos 
materiais, escreveu: "Bem sei que a desatualização do 
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valor monetário corrói a reparação do dano e frustra,aó 
menos parcialmente, a reposição patrimonial no estado 
anterior. Mas essa é uma realidade visive1 que o legis­
lador não pode ignorar e à qual lhe cumpre, a ele não a 
nós, dar o remédio adequado" (RE 77.563). 

(8 ) Súmula n9 314 do Supremo Tribunal Federal. 

(9 ) Simonsen, Chacel e Wald, obra citada, pág.226 e segtes. 

(lO) Embargos no Recurso Extraordinário n9 69.304-MG, in RTJ 
61, pág.719. ---

(11) - Acórdãos referentes aos RE n9 72.676, RE 76.620, RE ••• 
RE 75.869~·RE 72.562, RE 81.856. O reconhecimento da vali 

dade das operações realizadas com correção monetária -
com as instituições financeiras constituiu uma aplicação 
do principio da validade da convenção das partes neste 
sentido. (Súmula 562). O Supremo tem reafirmado a vigên 
cia da lei da usura, mas faz a adequada distinção entre 
juros e correção monetária de tal modo que em tese seria 
ilegal a correção convencional entre pessoas fisicas ou 
.juridicas que não fossem instituições financeiras. ( V. 
voto do Ministro Cordeiro Guerra no RE n9 88.159). 

(12) 

(13) 

(14) 

(15) 

(16) 

(17) 

(18) 

(19) 

Jean Carbonnier, L'influence de la dépréciation monétai­
re, estudos dirigidos por Raul Durand, Paris, Librairie 
qenérale de droit, 1961, pág.l. 

A evolução do Supremo Tribunal Federal foi acompanhada 
pelas demais cortes do pais e pela opinião pUblica em 
geral. Assim, no simpósio que realizou no Rio de Janei­
ro, em 28.5.1975, a Associação dos Magistrados Brasilei 
ros concluiu os seus trabalhos defendendo a extensão dã 
correção monetária às indenizações de danos materiais. 
(Ap. Boletim da Associação dos Magistrados Brasileiros, 
n9 12, novembro de 1975, pâg.126). 

v. a respeito a decisão proferida no RE n9 79.678. 

~, 79/522. 

Trata-se de verdadeiro acórdão lider que modificou os ho 
rizontes da nossa jurisprudência em matéria de responsa­
bilidade civil. V.a respeito a nota oportuna do Profes 
sor Roberto Rosas na Revista Forense, vol.258,pág.433.-

Neste sentido um acórdão do Tribunal de Justiça do anti 
go Estado da Guanabara, do qual foi relator o Desembar­
gador Basi1eu Ribeiro Filho, entendeu que a correção 
sendo inerente ã reparação, se se fosse procurar uma lei 
para justificá-la seria o caso de invocar o próprio Có­
digo Civil. (Recurso de Revista n9 9674, in Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado da Gua­
nãbara, vo1.35, 1975, pâg.52). 

~ 76/623 

RE n9 83.646 
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(20) RE n9 75.050, RE n9 75.244, RE n9 87.253, RE n9 83.436; 
(~ 81/570) e RE n9 82.666 (~ 81/167). 

(21) Súmula n9 561. 

(21A) - V.o excelente voto do Ministro Xavier de Albuquerque na 
Reclamação n9 35 in~, 79/734-735. 

(22) - ~, 61/731. 

(23) 

(24) - Obra citada, na nota anterior, pq.17. 

(25) Obra citada, na nota 33 supra, páq.20. 
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